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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
COORDENAÇÃO DE AUDITORIA DA SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO
INTEGRAL À SAÚDE  - SESAB/SAIS/ASTEC-AUD

Oficio nº 177/2020 - SESAB/SAIS
 

Salvador/BA, 16 de junho de 2020.
 

 

Excelentíssimo Senhor
Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro Relator
 
Referente - Processo nº TCE/011641/2019
 
Prezado Conselheiro Relator,
 
Ao cumprimentá-lo, em atenção à Notificação nº 000277/2020, expedido por esse

Tribunal de Contas do Estado, referente ao Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira desta Secretaria da Saúde, no período de janeiro a outubro de 2019, encaminhamos
as seguintes justificativas e esclarecimentos:

 
5.2.2. Classificação irregular de despesa com pessoal incorrendo em burla à Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF

Primeiramente cabe esclarecer que esta Secretaria da Saúde realiza a compra dos
serviços de saúde, visando subsidiar o processo de contratação de forma mais eficiente e
vantajoso para o os usuários desses serviços.

Ressaltamos que não há qualquer divergência na doutrina, na medida em que há
expressa previsão constitucional permitindo a contratação de serviços à iniciativa privada no
âmbito do SUS. Nessa hipótese, o poder público não contrata a mão de obra, mas sim a
realização completa do serviço nas instalações de prestador privado com os seus próprios
recursos humanos e materiais.

Assim, por ser decorrente de procedimento licitatório regular, e por tratar-se de
contratação de serviços suplementar à saúde, o que não nos vincula diretamente ao profissional
que executa o serviço, os valores remuneratórios de cada profissional, recai responsabilidade à
empresa contratada, nos termos da lei vigente e das cláusulas contratuais preexistentes e
resguardadas pelo parecer opinativo da Procuradoria Geral do Estado – PGE. Sendo-nos
factíveis as responsabilidades legais subsidiárias que o Estado é garantidor.

Muito embora, os contratos para prestação de serviços em saúde tenham respaldo
legal o disposto do art. 199, § 1º da Constituição Federal, que prevê a complementaridade dos
serviços através da contratação de instituições privadas. Porém, a política desta Gestão não
foi de substituir os profissionais do quadro de servidores do Estado, mas sim de ampliar
os serviços ofertados, até mesmo para suprir o fluxo derivado das ampliações da Saúde
Pública.
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Acrescentamos, ainda, o Parecer nº PA-NSESAB-AFS-402-2017, emitido pela
Procurado Chefe da Procuradoria Administrativa da Procuradoria Geral do Estado, cita que:

“inexistem obstáculos legais à contratação de prestação de serviços de saúde, como o
próprio Tribunal de Contas da União já reconheceu, haja vista a demanda e a
impossibilidade de seu atendimento unicamente na forma direta pelo Poder Público, como
se depreende da leitura do Acórdão nº 352/2016”.

Por fim, ressaltamos que esta Secretaria da Saúde não realiza a contratação
terceirizada de médicos e outros profissionais, como enfatiza o relatório auditorial, pois, não
existe, a substituição de servidores e empregados públicos. O que acontece é a contratação de
prestação de serviços de saúde, observando as diversas linhas de cuidado prioritárias para a
rede assistencial, com a devida classificação do elemento de despesa 39.
6.5 – Sucessivos pagamentos sem cobertura contratual por meio de indenização

Importante cientificar que em relação aos credores cujos pagamentos ocorreram
mediante indenização, conforme pontuado na Tabela 09, do relatório auditorial dessa Corte de
Contas, segue as informações abaixo, referentes aos citados contratos:

JS – UTI NEO do HGRS – Contrato 027/2017 

Imperioso cientificar que o Contrato nº 023/2019 encontra-se vigente

FJS – HGCA multiprofissionais – Contrato 067/2014

Importa pontuar, que há contrato regular sob o n° 049/2019.

FJS – SUBST. FESF – Sem contrato

Com a criação da Fundação Estatal de Saúde da Família - FESF/SUS, o Estado
da Bahia, por intermédio do Programa de Política Nacional de Humanização, contratou de
maneira regular e legal, por meio de processo seletivo, 1.200 (mil e duzentos) profissionais da
área de saúde para atender a necessidade da Rede Própria Hospitalar. Estes profissionais
foram contratados em regime celetista, por contrato temporário de 01 (urn) ano, prorrogável por
mais 01 (um).

Importante informar que apos o comunicado de aviso prévio para os funcionários
contratados pela FESF, ocorreu, nas Unidades Hospitalares da Rede Estadual, um movimento
de reação contrária a manutenção da prestação dos serviços, desenhando um colapso no
atendimento, causando, inclusive, o fechamento de diversos leitos, em razão da falta de
profissionais nos hospitais. Assim, visando evitar um colapso, a Fundação José Silveira e o
Instituto de Gestão de Humanização assumiram a prestação dos serviços de saúde nas
unidades para garantir a assistência à saúde.

Pontuamos, ainda, a deflagração de diversos procedimentos licitatórios
posteriormente, porém, apesar de todos os esforços, não se pode evitar a realização de
pagamentos indenizatórios como forma de garantir a não desassistência.

FJS – HGE II multiprofissionais – Contrato 033/2016

Aproveitamos para informar que o Contrato nº 022/2019 já regularizou a situação.

FJS – Serviços Médicos – Contrato 020/2012

Com o objetivo de regularizar a situação do extinto contrato nº 020/2012, foram
deflagrados diversos procedimentos licitatórios e dispensas emergenciais (processos físicos
0300170595991, 0300180232056, 0300180233222 e 0300180232048). Contudo, nenhum deles
foi finalizado. A prestação dos serviços precisou ser mantida com vistas a evitar a
desassistência.

Os contratos de serviços médicos estão englobados no objeto do Edital de
Credenciamento SAIS nº 01/2019. Entretanto, o referido Edital encontra-se suspenso em
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atendimento à liminar encartada no Mandado de Segurança impetrado na 6ª Vara da Fazenda
Pública de Salvador pelo Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia (sob o nº 8020926-
81.2019.8.05.0001). No momento, esta Secretaria da Saúde vem envidando esforços em
reverter à situação até o julgamento do MS os referidos contratos permanecem sob a
modalidade indenizatória.

INTS – Médicos no HGE 2 – Contrato 034/2016

È mister informar que esta Secretaria da Saúde deflagrou procedimento licitatório
(processo físico 0300160519030), no entanto o certame foi suspenso por decisão do Mandado
de Segurança. Pontuamos, ainda, que o Contrato Emergencial nº 034/2016 foi encerrado em 05
de março de 2017 e, para evitar desassistência dos serviços de saúde na Unidade, a prestação
dos serviços continuou, com pagamento através da rubrica indenizatória.

Atualmente, os contratos de serviços médicos estão englobados no objeto do
Edital de Credenciamento SAIS nº 01/2019, no entanto o referido Edital encontra-se suspenso
em atendimento à liminar encartada no Mandado de Segurança, impetrado na 6ª Vara da
Fazenda Pública de Salvador pelo Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia (sob o nº
8020926-81.2019.8.05.0001).

INTS – Serv. Médicos – Contrato 050/2016

Cabe cientificar que esta Secretaria da Saúde na vigência do Contrato
Emergencial nº 050/2016, com vigência até 28 de maio de 2017, deflagrou procedimento
licitatório (processo físico 0300170296447), entretanto, por circunstâncias alheias tal processo
não foi finalizado. Posteriormente foi iniciada a licitação, por meio de Dispensa Emergencial nº
01/2017, mas o mesmo foi suspenso por decisão mandamental.

Atualmente, os contratos de serviços médicos estão englobados no objeto do
Edital de Credenciamento SAIS nº 01/2019, no entanto o referido Edital encontra-se suspenso
em atendimento à liminar encartada no Mandado de Segurança, impetrado na 6ª Vara da
Fazenda Pública de Salvador pelo Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia (sob o nº
8020926-81.2019.8.05.0001).

IGH – Nefrologia no HGRS – Contrato 015/2015

O contrato nº 015/2015, oriundo da Dispensa Emergencial n° 011/2015, a fim de
garantir a prestação dos serviços na unidade de nefrologia do HGRS, teve seu prazo de
vigência de 02 (dois) meses, com encerramento previsto em 25 de setembro de 2015.

O citado prazo de vigência foi determinado de acordo com o PARECER N° PGE-
PA-NSESAB-SRR-183/2015, ao abordar a ”possibilidade da realização da contratação direta
por apenas 60 dias ou até que se conclua o processo licitatório”. (Processo n°0300150170676,
fl. 70).

Ressalta-se que, por serem os serviços de nefrologia e natureza contínua e
imprescindível, não poderiam ser interrompidos, uma vez que, apesar da Unidade não ser a
única que atende usuários do SUS no Estado da Bahia, o serviço de nefrologia do HGRS se
tornou referência, não somente, para o tratamento regular, mas, também, para casos de
urgência e emergência, o que a diferencia das demais unidades hospitalares pelo alto volume
de pacientes que demandam tratamento dialítico.

Em 15 de abril de 2015 foi deflagrado o Processo de Dispensa Emergencial nº.
0300150170676, por 180 (cento e oitenta) dias. Conforme parecer PGE/PA 183/15, o
pagamento do serviço por via indenizatória foi autorizado por mais 60 (sessenta) dias (28/07/15
a 25/09/15). Em 17/09/15, foi deflagrado processo licitatório nº. 0300150535267, Concorrência
Pública n°. 007/2016, o qual foi revogado por inconformidades no Termo de Referência, o que
comprometeu a continuidade do certame. O Termo de Referência para substituição desse
serviço, que estava em fase de construção, com análise junto à unidade sobre o quantitativo de
procedimentos referenciais, foi concluído, tendo sido publicado o Pregão nº. 158/2018 para
licitação do serviço suspenso para adequações de ordem técnica.
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Informamos que há um processo de licitação em andamento (Processo SEI nº
019.8771.2020.0002444-12).

IGH – Saúde Auditiva CEPRED – Contrato 038/2016      

Importante pontuar com a homologação, em 22 de outubro de 2019, do Processo
Físico nº 0300180301627, do Pregão nº 420/2018, do Lote II, que atende especificamente ao
CEPRED. Regularizamos a situação, através do Contrato nº 067/2019.

IGH – Multiprofissionais (queimados do HGE) – Contrato 052/2014

A situação já foi regularizada com a formalização do contrato nº 022/2019.

IGH – Radiologia no HGE – Contrato 036/2014

È mister afirmar que regularizamos o pagamento por indenização, com a
formalização do contrato nº 022/2019.

IGH – Multiprofissionais UTI NEO do HGRS – Sem contrato

O contrato nº 023/2019 regularizou a situação.

IGH – Microcefalia no CEPRED – Sem contrato

Com a homologação, em 22 de outubro de 2019, do Processo Físico nº
0300180301627, do Pregão nº 420/2018, do Lote II, que atende especificamente ao CEPRED.
Regularizamos a situação, através do Contrato nº 067/2019.

IGH – Multiprofissionais Emergência HGVC – Contrato 053/2014

O contrato nº 049/2019 regularizou a situação em comento.

IGH – Multiprofissionais (HGRS, HGE, HEML e HGVC) – Sem contrato

Importante mencionar que, atualmente, os Contratos nº 023/2019, 022/2019 e
Contrato nº 049/2019 regularizaram a situação dos citados nosocômios.

PHG – Hemodinâmica HGRS – Contrato 080/2017

A Secretaria de Saúde do Estado da Bahia tem como principal objetivo garantir a
saúde à população baiana, priorizando os princípios constitucionais, bem como os princípios
norteadores da boa ética, da boa moral e as diretrizes do SUS. Neste sentido, diante da
eminente interrupção do contrato 080/2017, e considerando que a empresa PHG
INTEVENCIONISTA era a contratada, foi autorizada a continuidade na prestação dos serviços
por via indenizatória.

Aproveitamos para esclarecer que, atualmente, após revogação da Concorrência
Pública 005/2019, a área técnica está promovendo adequações ao processo, de forma a
considerar os preços estabelecidos pela Tabela SUS.

SM Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar Ltda. – Contrato 032/2018

Cabe informar que o Contrato nº 027/2019 já regularizou a situação.

2 DE JULHO – Hospital Dia – Contrato 040/2018

Com vistas a evitar a desassistência, manteve-se a prestação dos serviços na
modalidade indenizatória, em virtude dos Pregões nº 320/2018 e nº 416/2018 terem sido
Fracassados. Atualmente, o processo encontra-se em revisão pela área técnica interna para
ajustes (processo SEI nº 019.8771.2020.0007816-80).
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Como bem mencionou a Egrégia Corte de Contas esta Secretaria da Saúde vem
se empenhando em concluir os procedimentos licitatórios, ficando demonstrado acima, a
finalização dos certames com vigência de quase todos os contratos para prestação de serviços
de médicos e multiprofissionais.
5.2.4. – Fragilidades nos controles para acompanhamento da execução de prestação dos
serviços de saúde nas unidades visitadas.
5.2.4.1. Elevado número de ausências dos profissionais de saúde terceirizados com
potencial impacto na prestação de serviços aos cidadãos.

É mister informar que nos contratos de prestação de serviços médicos e
multiprofissionais as Unidades de Saúde integrantes dos contratos realizam a fiscalização de
tais  serviços e a supervisão desses contratos é efetuada por uma equipe, alocada na
Coordenação de Contratos de Serviços de Saúde (CGD), da Diretoria de Apoio Operacional das
Unidades Próprias, desta Superintendência.

Acrescentamos que a CGD ao realizar contratação, de forma complementar dos
serviços de saúde, promove uma apresentação dos mesmos dando ênfase na instrução dos
processos de prestação de contas (evento nº 00019398500).

Em relação ao suposto número de ausência dos profissionais de saúde
contratados para prestar serviço médicos e multiprofissionais aos usuários de saúde, segue
abaixo os apontamentos dos hospitais:

 O Instituto de Perinatologia da Bahia (Iperba) cientifica a designação de fiscal de
Contrato, que criou uma sistemática para o acompanhamento dos serviços, além das
Coordenações realizarem as conferências necessárias para posterior “Ateste” da citada fiscal,
id. 00019398664.

O Hospital Geral de Camaçari (HGC) salienta ter revisto o fluxo do controle das
assinaturas de ponto de frequência, ficando sob a responsabilidade das diversas
Coordenações, nos seus postos de trabalho, evento 00019398766.

Acrescentou que os profissionais médicos que não se adequarem ao novo fluxo
receberá  faltas e os mais  resistentes em cumprir escalas e as suas cargas horárias será
devolvido.

Pontuou, ainda, o INTS disponibilizou preposto para o HGC em novembro de 2019
e a Fundação José Silveira em dezembro de 2019.

O Hospital Geral Clériston Andrade (HGCA) noticiou ter emitido m Comunicado,
em 21 de novembro de 2019, a todos os profissionais médicos vinculados a Fundação José
Silveira que só será permitido trocas de plantão com os colegas que já compõem a escala atual,
apenas 01 (uma) vez ao mês, com prazo de 15 (quinze) dias de antecedência e, devidamente,
assinada pelo Diretor Geral da Unidade Hospitalar, id. 00019399077.

O Hospital Geral Roberto Santos (HGRS) ressalta que os contratos nº 02/2012 e
nº 050/2016 sempre possuíram fiscais atuantes na Unidade. Atualmente, o fiscal de ambos os
contratos é o médico, Dr. André Estrela.

A gestão do HGRS determinou que os Coordenadores médicos dos setores se
responsabilizassem pelo controle da folha de frequência e a carga horária de seus
coordenados. E em caso da empresa INTS e dos contratados por credenciamento, Pessoa
Jurídica, ao final de cada expediente, os prepostos são responsáveis pelo controle das folhas
de frequência.

Após a assinatura das folhas de frequência pelos funcionários, o Coordenador
após analisar, individualmente, as citadas folhas, assina-as e encaminha para a Diretoria
Médica, que realiza uma segunda conferência das folhas e só então atesta a frequência de
cada profissional.

Destacamos que a Diretoria do HGRS, visando dificultar as substituições no
registro das folhas de frequência, instituiu um formulário de troca de plantões para evitar,

Ref.2421548-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
0M

JK
3M

D
Q

1



22/06/2020 SEI/GOVBA - 00019396568 - Ofício

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21086498&infra_… 6/9

exatamente, a falta de funcionários no citado nosocômio e com isso impedir a desassistência
dos serviços aos usuários de saúde.

 O Hospital Geral Menandro de Faria (HGMF) informou que a unidade, atualmente,
possui um maior quantitativo de profissionais de saúde e com a substituição de alguns
coordenadores nos setores aumentou a eficiência e eficácia na fiscalização dos das folhas de
frequência, evento 00019399185.

A gestão ainda pontuou que a empresas Fundação e José Silveira e Instituto
nacional de Tecnologia e Saúde disponibilizaram prepostos em horários administrativos,
aumentando a fiscalização dos profissionais de saúde que laboram no citado hospital.

O Hospital Geral Prado Valadares (HGPV) afirmou que os fiscais de contrato
existentes na unidade acompanharão a prestação dos serviços prestados, por meio de controle
das assinaturas das frequências correspondentes aos dias dos plantões realizados e
levantamento por amostragem dos atendimentos realizados, via sistema SMPEP, através de
relatórios, evitando, assim, ausência de profissionais de saúde ou descumprimento da carga
horária mínima dos mesmos, id. 00019399357.

Aproveitamos para esclarecer que os hospitais citados no relatório auditorial
reviram o fluxo dos processos atrelados aos controles de frequência, aprimorando a fiscalização
dos mesmos, bem como, informamos que nos novos contratos celebrados constam em uma
das suas cláusulas a indicação dos fiscais do contrato que darão realizarão com maior rigor
essa fiscalização.

Conforme dito acima, compete aos fiscais dos contratos analisar in loco os
serviços prestados em cada hospital e, posteriormente, cabe aos gestores atestar as folhas de
frequência, para devido encaminhamento a CGD para o pagamento dos serviços
efetivamente prestados.

Ressaltamos, ainda, que no momento que a CGD for informada da incidência de
qualquer inconformidade NOTIFICARÁ as empresas contratadas e realizará os descontos nas
faturas constantes dos processos de pagamentos, em decorrência da não execução dos
serviços, conforme evento 00019399467.

Por fim, cabe salientar que de acordo com as informações prestadas pelos
diretores dos hospitais os mesmos tem interesse em evitar a desassistência dos serviços de
saúde, por isso o empenho de todos em tornar mais eficiente à fiscalização dos controles de
frequência em cada hospital para que possamos prestar mais assistência aos nossos pacientes.
5.2.4.2. Descumprimento de carga horária mínima impactando no atendimento aos
usuários do SUS e demais irregularidades constatadas in loco.

No tocante ao suposto descumprimento de carga horária mínima dos profissionais
de saúde contratados para prestar serviço médicos e multiprofissionais aos usuários de saúde,
indicados no Quadro 03 e Tabela 10, do citado Relatório de Auditoria, segue abaixo os
apontamentos realizados pelos hospitais:

O Hospital Regional de Guanambi (HRG) justificou, abaixo, as ausências dos
profissionais de saúde, registrados durante vista realizada pela equipe de auditores no referido
hospital, conforme eventos 00019399624 e  00019399740:

Simaria de Cássia castro Trindade não documentou a troca do plantão;
Maria Helena Pereira dos Santos não documentou a troca do plantão, efetivada no dia 01
de outubro de 2019, SN;
Domileide de Fátima Ferreira não estava escalada no dia mencionado;
Cleide Márcia Neves de Souza Malheiros recebeu folga do turno, conforme informações
no rodapé da escala;
 Ivana da Costa Cruz foi remanejada de plantão pela Coordenação do setor para atender
outras demandas;
Graciela Oliveira Alves Caetano não documentou a troca do plantão;
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Eliane Soares Nogueira realizou o plantão SN, conforme escala;
Venúzia Dias Rocha não estava escalada no turno da manhã no dia 03 de outubro de
2019 e a escala do dia 04 de outubro de 2019, turno SD, foi trocado com a profissional
Mábia para o turno SN, porém a substituição não foi registrada;
Frederico Mendes Nunes de Oliveira estava ausente em razão das suas férias, período de
01/10/20149 a 30/10/2019;
 Ìtalo Bruno Nunes de Oliveira estava ausente por desligamento, mas constava o nome do
profissional na escala de outubro de 2019, entretanto não foi faturado nenhum plantão
para o mesmo no referido mês;
Valdilson Sergio Tunes Vieira foi substituído do plantão de cirurgia geral por Paulo Roberto
P. Amorim e do plantão de UTI por Jhones Vieira Carneiro;
Ruy Penha Silva Cerqueira se ausentou em decorrência de licença médica, no período de
18/09/2019 a 31/10/2019;
Guido Fidel Garcia Estrada ausentou-se por motivo pessoal e o plantão não foi faturado
para o profissional na citada data;
Lucas de Souza Neves, profissional não faz parte da equipe médica.

O Instituto de Perinatologia da Bahia (IPERBA) justificou, abaixo, as ausências dos
profissionais de saúde, registrados durante vista realizada pela equipe de auditores no referido
hospital, conforme id. 00019398664:

Maria Aparecida David da Silva, em decorrência da necessidade do serviço e com
concordância por profissional o plantão de 24hrs do dia 19/09/2019 foi cumprido em 02
(dois) plantões de 12hrs, turno SN no dia 19/09/2019 e 20/09/2019;
Nirvana Rocha Rocha Pereira Cruz, gestante em estado avançado compareceu ao
plantão, mas no decorrer do plantão passou mal e precisou se ausentar, com o
conhecimento e concordância da equipe e deliberação da Coordenação. Contudo retornou
à Unidade e cumpriu o plantão noturno;
Clarisia Cohen Arcanjo da Silva cumpriu o plantão de 24hrs invertido (SN/SD), por
necessidade do serviço;
Daniela Machado Salgado trocou o plantão no dia 20/09/2019 pelo dia 21/09/2019, com
ciência da Coordenação, contudo a assinatura da folha de frequência ficou no dia da
escala de serviço correspondente;
Messias dos Santos Santana por necessidade do serviço trabalhou no dia 20/08/2019,
turno SN, ficando com 12hrs com a instituição e parte dessas horas, 6hrs, turno da manhã
foram utilizadas no dia 20/09/2019, mas constou assinatura das 12hrs no dia 20/09/2019.

O Hospital Geral de Camaçari (HGC) afirmou ter notificado todos os médicos
apontados no citado Relatório de Auditoria para apresentação de justificativas para supostas
faltas, conforme evento  00019399942 e, reiterou que caso os profissionais que prestam com
ausência injustificadas será solicitado a CGD, desta Superintendência a substituição imediata
dos profissionais.

O Hospital Geral Clériston Andrade (HGCA) informou que todos os profissionais
indicados no Quadro 03 foram chamados pela Diretoria Médica, com posterior emissão de
advertências escritas, consoante id. 00019400046.

O Hospital Geral Menandro de Faria (HGMF) justificou, abaixo, as ausências dos
profissionais de saúde, registrados durante vista realizada pela equipe de auditores no referido
hospital, conforme evento 00019400296:

Luís Felipe Benuti trabalhou de manhã no dia 24/09/2019, porém seu nome constou na
escala do dia 27/09/2019;
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Lucas Fernando Oliveira Magalhães ausentou-se no dia 27/09/2019, mas repôs o plantão
no dia 29/09/2019, conforme registro da escala do citado mês;
Dulcinéa Araújo da Costa ausentou-se às 16:15hrs no dia 25/09/2019 não constituiu
indícios de prejuízo ao atendimento dos usuários, pois nessa data todas as diálises foram
realizadas e todos os pacientes da especialidade Nefrologia foram avaliados e prescritos.
Carlos Loureiro ausentou-se as 12:00hrs, horário de almoço e ratificamos data todas as
diálises foram realizadas e todos os pacientes da especialidade Nefrologia foram
avaliados e prescritos.

A Diretoria do HGMF esclarece que a empresa CDR fornece para a unidade o
maquinário, mão de obra e insumos para o serviço de nefrologia, sendo responsável para o
tratamento dos pacientes renais crônicos internados que aguardam regulação para tratamento
ambulatorial e hemodiálise, com funcionamento ininterrupto e satisfatório, atuando 24hotras no
referido nosocômio, com profissionais especialistas que atendem as solicitações de consultas e
avaliam os pacientes do PA, UTI e enfermarias, além de prescreverem as diálises diárias,
estando a todo momento dando suporte a unidade.

Por fim o HGMF salientou que a equipe de cirurgia vascular atua satisfatoriamente
na unidade, assistindo, prescrevendo e operando os pacientes da especialidade, não sendo do
conhecimento da Diretoria  que nas datas apuradas tenha havido descontinuidade do serviço.

O Hospital Geral Roberto Santos (HGRS) esclareceu que a prioridade máxima da
gestão é a manutenção constante com a assistência aos pacientes e que nas unidades
fechadas  há, sempre, a presença de um médico para cada 10 (dez) pacientes, não havendo a
possibilidade de desassistência.

A Diretoria do HGRS ressaltou que pode ter ocorrido uma alta possibilidade de ter
havido troca entre os médicos, com a ausência dos registros das trocas dos respectivos
plantões ocasionando um erro pontual, mas severamente combatido pelos diretores, pois como
já relatado, consta no nosocômio um formulário de troca, justamente para evitar equívocos nas
folhas de registro de frequência.

Por fim, cientificamos que a gestão do HGRS determinou a instauração de
processo de sindicância para apurar possíveis falhas de frequência, carga horária ou registro de
trocas de profissionais, no citado hospital.  

O Hospital Geral Prado Valadares (HGPV) encaminhou os relatórios de dos
sistema SMPEP, com a relação dos pacientes atendidos nos referidos dias pelos profissionais
descritos como ausentes no relatório auditorial dessa Corte de Contas, bem como as os
prontuários/prescrições, também, emitidos por tais profissionais, id. 00019400399.

O HGPV afirma, ainda, que no ato da visita a maioria dos profissionais citados na
Auditoria estava na Unidade, porém em atendimento nas enfermarias e/ou em outros setores.

E salienta que diante das justificativas e documentos comprobatórios
apresentados pelos hospitais mencionados no Relatório de Auditoria dessa Corte de Contas,
não houve prejuízo na prestação dos serviços de saúde prestados nas unidades.
5.2.4.3. – Diversas falhas constatadas sobre o controle de frequência dos profissionais de
saúde terceirizados lotados nas unidades hospitalares visitadas.

Imperioso mais uma vez esclarecer que esta Secretaria da Saúde realiza a compra
dos serviços de saúde, visando subsidiar o processo de contratação de forma mais eficiente e
vantajoso para o os usuários desses serviços.

Ressaltamos que não há qualquer divergência na doutrina, na medida em que há
expressa previsão constitucional permitindo a contratação de serviços à iniciativa privada no
âmbito do SUS. Nessa hipótese, o poder público não contrata a mão de obra, mas sim a
realização completa do serviço nas instalações de prestador privado com os seus próprios
recursos humanos e materiais.

Quanto às supostas falhas no controle de frequência, pontuamos que cada
hospital vem aprimorando esse controle de forme eficiente e eficaz, com a capacitação dos
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fiscais do contrato, visando melhorar a fiscalização dos contratos de prestação de serviços
médicos e multiprofisisoanais, principalmente no quesito frequência.

Acrescentamos que tanto para as empresa contratados e os profissionais com
vínculo Pessoa Jurídica, mediante credenciamento, constam prepostos em cada hospital para o
devido acompanhamento dos registros de frequência.

Ressalta-se que a equipe técnica da Coordenação de Gestão de Contratos, desta
Superintendência ao ser informada da incidência de qualquer inconformidade NOTIFICA as
empresas contratadas e já realiza os descontos nas faturas constantes dos processos de
pagamentos, em decorrência da não execução dos serviços, conforme evento 00019399467.

Por fim, cabe salientar que de acordo com as informações prestadas pelos
diretores dos hospitais os mesmos tem interesse em evitar a desassistência dos serviços de
saúde, por isso o empenho de todos em tornar mais eficiente à fiscalização dos controles de
frequência em cada hospital para que possamos continuar prestando assistência aos usurários
de saúde, com maior eficiência e eficácia.

 

Atenciosamente,
 
Jassicon Queiroz dos Santos
Superintendente as SAIS

 

Documento assinado eletronicamente por Jassicon Queiroz dos Santos, Superintendente, em
16/06/2020, às 16:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00019396568 e o código CRC 2DE33DD4.

Referência: Processo nº 019.5120.2020.0015718-29 SEI nº 00019396568

Ref.2421548-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
0M

JK
3M

D
Q

1
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 22/06/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y0MJK3MDQ1


